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de CoabitaçãoentrePais e Filhos Maiores e Capazes,assuntoparao qual
serádirigidoestetrabalho.SegundoJoãoUchôaCavalcantiNetto.1
Jogo, o Direitonãoé a normanema rebeldia,maso conflitoabraçode
ambas.Ao invésderepelentes,Direitoe conflito,inseparáveis,terminam
sendoquaseumúnicofenômeno,versoe reverso2.Designandoa Lei por
DireitoPositivo,ojuristasubentendes mousarpronunciar,aexistênciade




família surgiucomofundamentodacontinuidadedo homemna faceda
terra,paraqueestafosseinteiramentepovoadapelacriaturacujaimageme
senlelhançaeraa do Criador.Portanto,o instintode sobrevivênciaestá
ligadonecessariamenteareproduçãoeconservaçãodaespécieassimcomo
o desejodeseucriador.ComoensinaOrlandoGomese NelsonCarneiro4










1 João Uchôa Netto, O Direito um Mito, Rio de Janeiro, Editora Estácio de Sá, 1977, p.
135. Nesta obra, o Autor que é Juiz de Direito traça um paralelo entrealei positivada e
os dógmas impostos pela história do cristianismo, deixando claro sia posição de que a
sensação,o pecado (crime) e a lei somenteem coujunto podem formar o direito.
Idemp. 57.
Idem p. 55.
Orlando Gomes e Nelson Carneiro, Do Reconhecimentodosfilhos adulterinos, Rio de
Janeiro, Forense, 1958,p. 15.
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.Jurídicono ,'.;%Iasnormasestabe/ecidaspara unacomllnidad.para un
PaÍ.\'unitariamente,sino tambiémIas sifuaciones;uridicasderivadasde
6 .ella '. ~
Ou seja,o temapropostonãopodeservistoa partirdeumponto
isoladoe desordenado,mascomoparteou comoumasituaçãojurídica
equacionada todoo sistemajurídico.Ou seja,aindaquevistadeforma
isolada,essacategoriadeDireitose Deveresdeve,necessariamente,ser




conjuntode regraspropriamentedito, ordenadasa partirde um sistema
lógico,ousejaumconjuntoderegrasobrigatórias,tendentesa introduziro
homemem umcaminhodepráticasobrigatóriasou proibidas.O Direito,
sim,vistodopontodevistadeMiguelReale,emsuaFilosofiadoDireito,
quandovislumbrao direitosobtrêsperspectivasdominantesou seja:
"I.) Direito como valor, justo, estudadona filosofia do direito na paJ1e
denominadaDeontologiaJurídica, ouno planoempíricoe pragmáticopela
Política doDireito~
2) Direito comonormaordenadoradaconduta,objetodaciênciadodireito
oujurisprudência,e da filosofia do direitono planoepistemológico~
6
'.
Juan Manuel Teran. Filosofia dei derccho, Cidade do México. Pavua. ]971. p. 146.
R. Fac. Direito. Curitiba. a.27. 11.27.1992/93.p.203-218
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3) Direito comofato social e histórico,objetodahistória,da sociologiae











Enl razãodessarelaçãoderivadada família poder-se-áexigir o
adimplementodecertasprestaçõesdecaráterpessoal-afetivo,vinculadaa
uma situaçãode fato, referidaa valoresde ordemafetivasituadosem
princípiosdesolidariedadeequidáde.
ComoensinaVicenteRáo,acercadasAçõesHumanas:
"As açõeshumanassó e unicamenteassumemnaturezajurídica quando
consistemem relaçõesentrepessoasou se destinama produzir relações
destanatureza,integrando-seno instanteemqueabilateralidadepessoalse
verifica e conjuga os poderese deveresque, torna correlativas.Pouco
importaqueos sujeitospassivosdosdeveresjurídico ou obrigaçõessejam
pessoasdeterminadas,ou indeterminadas,masdetermináveis,ou a gene-
ralidadede pessoas:menosimportaquesetratede obrigaçãopositiva ou
negativa.Aquilo que,essencialmenteInteressa qualificaçãodasrelações








Miguel Reale, Filosofia do Direito, São Paulo. Saraiva. 1986,p. 509-511.
Vicente Rao, O Direito ea Vida dosDireitos, SãoPaulo. Ed. Revista dosTribunais, 1992,
p. 721.
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O Con~eitode direitosubjetivoé tambémapanhadoda Obra de
VicenteRáo,segundo qual
"direito subjetivoé o poderde açãodeterminadopelavontadeque,mani-
festando-seatravésdas relaçõesentrepessoas,recai sobre atos ou bens
materiaise imateriaise é disciplinadoe protegidopela ordemjurídica, a
fim de assegurara todose a cadaqual o livre exercíciode suasaptidões
naturais,embenefíciopróprio, ou deoutrem,oudacomunhãosocial".9
Ter-se-ácomológicoecompreensívelaadequaçãodasrelaçõesentre





direito,ou aindasalientadoanteriormente,todoo sistemajurídico, não
cuidemdeprotegertaisrelaçõesvistoque,emborasetratandodecompor-
tamentodeconvivênciasocial,o Direitopor eleseinteressa,e vemcon-
substanciando-senosentidodeprotege-Io.Nessaordemdeidéias,afamília
comoentidadeemtodosos seusaspectos,merecea proteçãodo sistema
jurídico em todaa suaamplitudesemfazerdistinçãoentreos períodos




a família estájungida a um sistemacompreendidoem seusprincípios
fundamentais.Dequalquermodoquesejacompreendidaacoabitaçãoentre
Pais e Filhos Maiores,repousar-se-áfrontalmentecontrao Tema,senão
vejamos:emnossosistemajurídico,haverásemprea indagaçãosepodeo
Pai solicitaraoseufilho, maior,capazcivil e economicamentequesaiade
9 VicenteRáo.o Direito...,op.cit.,p. 721.









Em Roma, encontrava-sea família patriarcal,cuja autoridade
máximacompetiaaopaterfamíliasque,comoforaaduzidoanteriormente,
tinhainclusiveopoderdevidaemorte.O vínculofamiliareravoltadopara
a figura patriarcal,regidapelahierarquiae poderabsolutona mãodo
paterfan1Ílias, cujo poder somente acabava com a morte. Inde-
pendentementeda idade,os filhos lhe deviamobediência,independente
aindadoseuestadocivil.
A Família Germânica,eraconstituídadiferentemente.Havia uma











nidadesfamiliaresconstituídasdepaise filhos.Ao atingira adolescência
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ao direito positivodisciplinaro alcancedessasrelações,os níveis de
proteçãojurídica,enfim,normatiza-Ia.Comodito,pelasdefiniçõescitadas
alhures,não se constituadireitosubjetivo,o resultadoda convivência
harmônicaentrepaise filhos maiorese capazescivil e economicamente,
interessamaodireito.
A ConstituiçãoFederal,em~;euartigo226.impõe:"A família,base
da sociedade,temespecialproteçãoJo Estado",arrematandoem seu























R. Fac. Direito. Curitiba, a.27.0.27. 1992/93.p.203-2111
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tegerasrelaçõesentrePaisefilhos,vistasdopontodevistaisolado.Como
ouve-sedos falaresda desembargadoraAura PimentelFerreira,com a
promulgaçãodaConstituiçãode1988,oEstadoassumiuodeverdedispen-
sarà famíliaespecialproteção,empregarmeiosnecessários,objetivando







A partirda Constituição,o Estadodevetotalproteçãoà família,
mediantea ediçãodeleis,queseriammecanismostendentesaofim coli-
mado,parapropugnara relaçãoharmoniosadogrupofamiliar,evitandoa
desintegraçãou o fim dafamília.
Muito emborahajaa proteçãogarantida,comoensinaSÁ Pereira
"deve,portanto,constituir-sesobum regimede liberdade,queexcluaa




Em matériade família,sobrelevaenfatizar,o direitotemcuidado






Não cuidoua lei, nemtão poucose preocuparamos Cultoresda
Ciênciado Direito se,ao caboo pátriopoderas relaçõesentrefamília
somenteinteressamao direito quandodisseremrespeitoa alimentos,
filiaçãoouaodireitohereditário.Quiçáodireitodefamílianestaordemde
10 Áurea PimentelFerreira,A nova Constituiçãoe o Direito de Família, São Paulo,
Renovar, 1991.p. 86.
11 Idem, p. 15.
12 Citado por Aúrea Pimentel Ferreira, A Nova COl1sittuição...,op. cit, p. 15.
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idéiascontémumantagonismoqueafrontaa idéiasócioafetivadefamília.
















pela lei, cessandoa obrigaçãoquandocessaro alcancedo PátrioPoder,
comoensinaoProfessorYussefSaidCahali"sobesteaspecto,aorientação
maisacertadaéaquelanosentidodeque,cessada menoridade,cessaipso












13 Yussef Said Cahali. Dos-Alimelltos. São Paulo. Ed. Revista dos Trihunais. 1986.p. 440.
R. Fac. Direito. Curitiba. a.27.11.27.1992/93.p.203-218
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Alcançadaa maioridade,cessaráo PátrioPoder.Porém,cessando
também,junto com o PátrioPodera obrigaçãoali!llentar,e, estandoos




alimentar,queestamosdiantede umalacunada lei, vez quenãohaverá
respostaàperguntaformulada,nemmesmoàquestãoanteriormenteposta,
seo Pai, quandoo filho completar21anos,ou mais,poderáexigirqueo
mesmoretire-se,buscandoparasi outrolareoutrodomicílio.Aindamais,






LalllartineCorreade Oliveira proclamaquea obrigaçãode sustentose








se mantémligadaenquantoos filhos precisamdospais, e quandoessa
necessidadese esvai,cadaqual, isentosda obediênciarecobrem-sede
igualdadee independência.Paisefilhostornam-seiguaise independentes,







14 Francisco José Ferreira Muniz e José Lamartine Correa de Oliveira. Direito de Familia,
Direito matrimonial, Porto Alegre. Sérgio Fabris. 1990.p. 24.
15 Eduardo de Oliveira Leite. Tratado Direito de Família, voI. I: "Origem e Evolução do
Casamento". Curitiba, Juntá. 1994.p. 341.
R. Fac. Direito. Curitiba. a.27.11.27.1992/93.p.203-218
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Sendoo cidadãolivre paracontratar,o é tambémparater ou não








Muitasvezesessaobrigaçãodeeducaro filho e levá-Io,quandoda
maioridadea umaindependênciaparaa qualfoi nascido,eraexercidapor
outraspessoas,sendoosfilhosmantidosadistânciadasprópriasfamílias,
aindaquetradicionais,comoensinaEduardoOliveiraLeite.7
De qualquerforma,a relaçãofamiliarde coabitaçãoentrepais e















deliberaçãodo própriofilho. Não haveriaassim,direitosou deveresde
coabitaçãoentrepaise filhosmaiorese capazes.Porém,éunânimea idéia
delacunaacercadotema.
16 Eduardo de Oliveira Leite. Tratado..., op. citop. 341.
17 Idem. p. 542. 543. 544.












queos cercam,exercea capacidadedeprevisãodalegislaçãoe suapossi-
bilidadedeincluí-Iossemomissõesoudefeitos,nasfórmulasgeraisemque
a lei seconcretiza. .
Essaausênciadeprevisibilidadenalei somenteserásolucionadase
sepermitiraoJuiz, numcasoconcretocomooatacadopelotemalançarmão
da eqüidade,parasuprir a dissonânciaentrea previsãolegal e o fato
concreto.Vê-sequeaplicadasas três regrasfundamentaisda eqüidade
vislumbrar-se-áumaluz paraa soluçãodotema.
a)porigualdevemsertratadasascoisasedesigualmenteasdesiguais








- o tratamentodesumanou degradantedeveserlevadoemconta,e, uma





18 Eduardo de Oliveira Leite. Tratado..., op. cit, p. 65.
R. Fac. Direito. Curitiba. a.27.n.27. 1992/93.p.203-218
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analisado)sãorelaçõessociaisquenãoseconstituemdireitossubjetivos,




em contao Direito a Intimidade,tambémasseguradoem nossaCarta
Magna,quehojeapresentaspectoscircunscritosaesferajurídica.A vida









homem.19Nestamesmalinha de respeitabilidadeà intimidade,estariaa
inviolabilidadedodomicíliovistoque"odomicílioéindependentedanoção
de propriedade,mais ligadoao respeitoà personalidade.A proteçãoé
garantida,nãoimportandoa quetítuloé ocupadaa casa~locatário,usu-
frutáriooumesmoproprietário".20A violaçãododomicíliocomoviolação








dadecivil e criminalaquematentarcontraa Intimidade.A intimidadedos
paisestariaamplqmentegarantidaperantea CartaMaior,quandoemseu
louvor,desautorizasseo filho queconsigomorasseapartirdecumpridasas
19 Eduardo Gianotti. A Tutela Col1stituciol1alda Intimidade. Rio de Janeiro. Forense, 1987,
p.47.
20 Idem, p. 91.
21 Idem,p.16.
R. Fac. Direito. Curitiba, a.27.n.27. 1992/93.p.203-218
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constituiro quechamadeDireitoJudicial dos PrincípiosConstitucionais




prudência.Ou seja, dianteda Lacuna, a matériaressentindode uma
legislaçãoespecífica,fatalmenteajurisprudênciaseanteciparáà Lei, visto
queháumfatosocialcujaatençãododireitoé exigida.
22 FranciscoJosé FerreiraMuniz, CongressoBrasileiro deMagistraturaBelo Horizonte
14 e 16denovembrode1.99],Belo Horizonte,1991,p. 20.
R. Fac. Direito, Curitiba, a.27,n.27, 1992/93,p.203-218
















"Não é afamília emsi quenossoscontemporâneosrecusam,maso modelo
excessivamenterígido enormativoqueassumiuno séculoXIX. Eles rejei-
tavamo nó,nãoo ninho.A casaé,cadavezmais,o centrodaexistência.O
lar oferece,nummundoduro,umabrigo,umaproteção,umpoucodecalor




ao desejo.O que se gostariade conservarna família são seusaspectos





nó que impedeas relaçõesde solidariedade,de fraternidade de ajuda
mútua. :
23 Michele Perrot, "O Nó e o Ninho", Veja, São Paulo, abril de 1993,p. 81.
R, Faé.Direito, Curitiba, a.27,n.27, 1992/93,p.203-218
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